
MUNICIPIO DE PARNATBA
CÄMARA MUNICIPAT.

PARNATBA - PIAUT
CNPJ. 14.396.234/0001-04

PROCESSO ADM. N° 003/2023
CONTRATO N®. 003/
INEXIGIBILIDADE N° 0032023

CONXTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAME A CAMARA
MUNICIPAL DE PARNAIBA - PIE A EMPRESA MACEDO E
MORAES SOCIEDADE DE ADVOGADO PARA A PRESTACAODE SERVICO DE ASSESSORIA TF.CNICA LEGISLATIVA.

Pelo presente 1nstrumento, "©a CÄMARA MÜUNICIPAL DE PARNAIBA (PN,com sede na Praca da Graca, s/n, Edificio Elias Ximenes do Prado, Centro, registrada no CNPJ
14.396.234/0001-04, neste afo representado por seu Presidente Vereador, DANIELJACKSON ARAUJO DE SOUZA, brasileiro, casado, CPF N® 003.045.693-21 e domiciliado

nesta Lidade, ad1ante denom1nada abreviagamente de CONTRATANTE e, de oumo lade, a
Empresa Macedo e Moraes Sociedade de Advogados, registrada no CNP) n°. 12.436.746/0001-
21, com Sede a Rua Miguel Arcoverde, 665, Sala B M, Bairro Joquei, Teresina - P ,

representado pelo Söcio Administrador PAULO CESAR MATOS DE MORAES, brasileiro,casado, advogado, OAB/PI 6649, CPF N° 348.077.053-54, residente e domiciliada.na Cidade de
Teresina - PI, denominada abreviadamente de CONTRATADA, firmam este contrato, que se
regerä pelas cläusulas e condicöes seguintes:

CLÄUSULA PRIMEIRA: O objeto do presents instrumento & a prestacäo de servico de
Asssssoria e Consultoria T&cnica Legislativa € no acompanhamento das atividades do processotegisiativo da Cämara Municipal de Pamaiba, bem como na elaboracäo de proposicdes da
Cämara (Fmendas ä Lei Orgänica, Projetos de Lei, Projetos de Decretos Legislativos e
Resolucöes, & outras).

CLÄUSULA SEGUNDA: DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO - O valor do presenteconirato € de RS 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais).
Parägrafo primeiro O va4or global do presente contraio sera pago em 12 (doze) parcelas de RS
13 500,00 (treze mil e quinhentos rcais), referente ao periodo da prestagäo de ser\igo.Parägrafo Segundo: O preco contratado näo deverä softer reajuste, no entanto, havendonecessidade de reajuste, este poderä ser aditivado em comum acordo entre as partes, respeitado olimite de 25% (vinte e cinco por cento) do tofal contratado inicialmente.
Parägrafo Verceiro O documenio häb1l para cobranga serä a Nota F1scal/Fatura que deverä ser
apresentada com o objeio do contralo e data da assinatura.

CLÄUSULA TERCEIRA. DA DOTACAO ORCAMENTÄRIA: O presente contrato
fundamenta-se na Lei 8.666/93 e alteracöes posteriores e os recursos para pagamento dos
servigos correräo por conia da (s} Cämara Municipal; prejeto atividade: 2001; Elements de
BDespesa 3.3.90.39.00; Fonte de Recursos 0001,
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MUNICIPIO DE PARNAIBA
CAMARAMUNICIPAL

PARNABBA - PIAUI
CNPJI. 12.396.234/0001-04

CLÄUSULA OUARTA DASOBRIGACOES DA CONTRATADA
1 - Executar os servisos de acordo com sua proposte, de forma a afender as exig@ncias da
CONTRATANTE conforme especificado ne objeto do contrate,
2 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, bem como tribufos de qualquer esp£cie ©
demais despesas que incidam ou venham a incidir sobre os servicos, objeto deste contrato;
3 - Solieitar, por escrito & CONTRATANTE, mediante previa justificativa, eventuais
prortogacöes do prazo contratual;
$ - Responsabilizar - se pela conducäo de todos as trabalhos mencionados neste Cantrato e na
Proposta, cabendo-Ihe manier os entendimentos necessärios com a CONTRATANTE, no
decorrer dos servicos t£cnicos legislativos.

CLÄUSULA OUINTA DAS OBRIGACÖES DA CONTRATANTE:
1 - efetuar o pagamento ao CONTRATADO de acordo com o estabelecido neste Contrato:
2 - comunicar imediatamente ao CONTRATADO qualauer irregularidade manifestada na
execugäo do Contrato;
3 - supervisionar a execugäo do Contrato;
4 - Tacilitar o acesso do pessoal, responsävel pela execugäo do servico, do CONTRATADO, asärsas da Cämara, registros, documentacäo, legislacäo e fornecer informagöes necessärias ao bom
desempenho dos servicos;
5 - Sempre que for necessänio o deslocamento do CONTRATADO para outra localidade, arcarä
a CONTRATANTE com todas as despesas adicionais (deslocamento e diärias).

CLÄUSULASEXTA: DA VIGENCIA: A vieencia do presente contrato terä Inicio em
23/01/2023, e termine em 31/12/2023. Podendo ser prorrogado nos ter1nos do art.57, GE, IV, daLei 8.666 de 21/06/93.

CLÄUSULA SETIMA: DO PAGAMENTO: O pagamento serä efetuado em moeda corrente
nacional, apös a apresentacäo de requerimento acompanhado de nota fiscal e recibos (em duas
vias), sendo efetuada a retencäo na fonte dos tributos & contribuicöcs elencados na legislacäo em
vigor.

CLAUSULA OITAYA: DAS NOTIFICACÖES: No decorrer do prazo contratual näo seräo
levados em consideragäo comunicacdes verbais. Todas as comunicagdes que envolvam a
execugäo deste confrato, de cada parte & outra, seräo consideradas como suficientes se feitas porescrito 3 entregues sob protocolo vu qualquer ouiro que comprove o recebimento.

CLÄUSULA NONA DA RESCISÄO CONTRATUAL

O CONTRATADO reconhece os direitos da Administracio, em caso de rescisäo
administrativa prevista no artigo 77 da Lei 8.666/93 e suas alteragdes;2. Contrato poderä ser rescindido, independente de notificagäo judicial ou extrajudicial,de acordo com os art. 78 a 80 da Let 8.666/93, e no caso de descumprimento de uma de
suas cläusulas, näo sanada pela parte inadimplente no prazo da notificagäo enviada pela
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MUNICIPIO DE PARNAIBA
CAÄMARA MUNICIPAL

PARNAIBA - PIAUI
UNPJ. 14.398.234/0001-04

outra parte, cabendo a CONTRATADA, receber o que Ihe for devido ate a data da
rescisäo, pelos servigos realmente prestados.

8.666/93 eo Cödigo Civil Brasileiro.
CLÄUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES. A CONTRATANTE e a CONTRATADA
obrigam-se a respeitar 0 presente contrato em suas cläusulas e condicöes, incorrendo a parte que
infringir qualquer disposigäo Contratual ou legal, na multa igual ao valor correspondente a 1%
{um por cento) do valor global do Contrato, que serä pago integralmente, qualquer que seja o
tempo contratual decorrido, inclusive se verificada a prorrogacäo do Contrato. O pagamento da
multa näo obsta a rescisäo do Contrato pela parte inocente, caso Ihe convier.

> Aplicam-se & execugäo deste Contrato e, especialmente, nos casos omissos, a Lei

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA LICITACÄO: O presente Contrato foi objeto de
inexigibilidade de licitagäo n° 003/2023, conforme o art. 25, inciso I efc art. 13, inciso III, daLein.° 8.666/93, vinculado ao Termo de Inexigibilidade n° 0032023.

CLÄUSULA DECIMA SEGUNDA: DA PUBLICAGAO: A CONTRATANTE providenciaräa publicacäo deste Contrato na imprensa oficial, em forma resumida, em obedi&ncia ao disposto
no art. 61, parägrafo ünico, da Lei 8.666/93.

CLÄUSULA DECTA TERCERA - DO REAJUSTE DE PRECOS - Näo haverä reajuste dos
precos, conforme o disposto na Lei n°. 10.192/2001, publicada no Diärio Oficial da Uniäo em
16/02/2001, Ficando assegurado o direito de revisäo, desde gue motivo supervenienie a
Justifique.

CLAUSULA DECIMA OUARTA - DO FORO. As partes elegem de p eno e comum acordo, o
foro da cidade de Pamaiba/PI, para dirimir düvidas ou resolver questöes oriundas do presente
contrato, desde que näo seja possivel resols&-las previa e amegavelmsnte,

E, por assim estarern justos e contratados, o presente contrato em 03 (trös) vias de
igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas presenciais que tambem assinam, para que
produza os seus reais e juridicos efeitos.

Parnaiba PT), 23 de janeiro de 2023.
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MORESSOCIEDADE DECAMAKA DE
PARNAIBA VOGADOSCNPJ N° 14.396.234/0001-04 CNPJ 12.436.748/0001-21

CONTRATANTE CONTRATADA

STEMUNHA
06.164.343- 66
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CARTA PROPOSTA DE PRESTACÄAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA
TECNICA LEGISLATIVA

oficio n® 02/2023

A Cämara Municipal de Parnaiba - Pi

Proponente: MACEDO E MORAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS
REF,: Prestacäo de Servicos de Assessoria Täcnica
Legislativa.

Excelentissimo Senhor Presidente da Cämara de Vereadores de
Parnaiba - Pi

O escritörio MACEDO E MORAES SOCIEDADE DE
ADVOGADOS, inscrito no CNPJ n°12.436.746/0001-21, com sede
na Rua Miguel Arcoverde, n°665, Jöquei, Teresina-PI, CEP
64.048-330, neste ato representado por seu söcio, PAULO CESAR
MATOS DE MORAES, brasileiro, casado, advogado com OAB/PI n°
6.649, CPF 341.077.053-34 e RG n° 891.045 SSP-PI, apös
provocacäo e estudo pr&vio de caso, vem demonstrar interesse
na continuacäo da prestacäo de servico especializado em
Consultoria Tecnica Legislativa a esse Ente Municipal,
consistindo, sobretudo, no estudo e atualizacäo do Regimento
Interno da Cämara de Vereadores de Parnaiba - Pi, fazendo-o
"casar" com a Lei Orgänica do Municipio de Parnaiba uma vez
que os dois institutos foram totalmente reformulados durante
o ano de 2022, al&m de dar continuidade a elaboracäo de
Proposicödes Legislativas, tais como, Projetos de Leis,
Projetos de Resolucäo, Emendas a Lei Orgänica,
Requerimentos, Indicativos de Projeto de Lei, dentre outros,
alem da elaboracäo de Pareceres Tecnicos e auxilio äs
Comissöes Legislativas da Casa na elaboracäo de seus
Pareceres, tudo em conformidade com as leis vigentes, em

especial & Lei Orgänica do Municipio de Parnaiba.



Como remuneracäo por este servico vimos
apresentar proposta de RS 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais) mensais, por periodo de 12 (dose) meses, com inicio
em 01 de janeiro de 2023 e termino em 31 de dezembro de
2023

Cientes de que V. Excelöncias näo se obrigam a
aceitar qualquer proposta recebida, aguardamos retorno e
nos colocamos a disposicäo para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,

Teresina, 03 de janeiro de 2023.

de Moraes
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REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
B ERT:

COMPROVANTE DE INSCRIGÄO E DE SITUACÄO DATA DE ABERTURA
marr1z CADASTRAL

NUMERO DE INSC CAD
12.436.746/00111-21

16/08/2010

NOME EMPRESAF. AL
MACEDO E MURAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS

PORTE
DEMAIS

TITULO DO ESTAEELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CODIGO E DESCRI,: ÄO DA ATIVIDADE ECONÖMICA PRINCIPAL69.11-7-01 - Sarvigos advocaticios

CODIGO E DESCR!;.ÄO DAS ATIVIDADES ECONÖMICAS SEGUNDÄRIASNäo informada

CODIGO E DESCRITÄO DA NATUREZA
223-2 - Socieditle Simpies Pura

LOGRADOURO
R MIGUEL ARGOVERDE NÜNMERO-

665
GOMPLEMENTO
SALA: BAM;

CEP
64.048-330

5

134

ENDEREGO ELETRÜNICO
MACEDO_ASSNCIADOS@HOTMAIL.COM (86) 3222-7565) (86 801-5156
ENTE FEDERATIVO *.=5PONSÄVEL {EFR)

DATA DASITUAGÄO CADASTRAL
16/08/2010

SITUAGÄO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUACH) CADASTRAL

SITUAGÄO ESPECIAI.
DATA DA SITUAGÄO ESPECIAL

„_.Aprovado pela I: ‚trucäo Normat1ya RFB n® 1 863, de 27 de dezembro de 2018
Emitido no dia 1 "01/2020 5as 15:02:47 (datae hora de Brasil

Pägina: iM

111
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CNH Digital
Departamento Nacional de Tränsito
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As orientacöes para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validaräo de documento digital estäo disponiveis em:
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opgäo Validar
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n° 2200-2/2001. Sua validade podera

Documento assinado com certificado digital em conformidade
coma Medida
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTIDAO DE SITUACÄO FISCAL E TRIBUTÄRIA
n° 2301121243674600012101

RAZÄO SOCIAL

ENDERECO BAIRRO OU DISTRITO

MUNICIPIO CEP

CPF/CNPI (N®) INSCRICÄO ESTADUAL
12.436.746/0001-21

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que mesmo encontra-se em SITUACÄOFISCAL REGULAR.

Certidäo emitida com base no Decreto n° 13.500, de 23 de dezembro de 2008.

Qualquer rasura ou emenda invalidarä este documento.

Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissäo.

EMITIDA VIA INTERNET EM 12/01/2023, AS 13:31:25
VÄLIDA ATE 13/03/2023

ESTE DOCUMENTO NÄO TERÄ VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICACÄO VIA INTERNET, NO SITE
http://webas.sefaz.pi.guv.hr/certidaonft-weh

Chave para Autenticagäo: EIF6-6595-3F09-2B0C-4217-5398-2BFE-E915



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

CERTIDÄO QUANTO A DIVIDA ATIVA DO ESTADO
n° 230112436746000121

(Emitida em atengäo ao que dispöe a Instrugäo Normativa PGE/PI »° 01°2015)

IDENTIFICACÄO DO(A) REQUERENTE
INSCRICÄO ESTADUAL

CNPJ/CPF

12.436.746/0001-21

NOME/RAZÄO SOCIAL

Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dividas que venham a ser apuradas, certifico para
os devidos fins, a requerimento do(a) interessado(a), que, revendo os registros da Secäo de Divida Ativa da Procuradoria Geral
do Estado do Piaui, verifiquei nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) ate a presente data e horärio, e, para
constar, foi emitida a presente certidäo.

Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Tributäria

EMITIDA VIA INTERNET EM 12/01/2023, ÄS 13:36:09

VÄLIDA ATE 12/04/2023

ESTE DOCUMENTO NÄO TERA VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICACAO VIA INTERNET, NO SITE http://webas.sefaz.pi.gev.br/cerGdaunft-web

Chave para Autenticagäo: C3FD-A129-8317-CEBD-0BBB-9271-1839-D98E



Folha 1/1ar

ESTADO DO PIAUI
PREFEITURAMUNICIPAL DE TERESINA
COORDENACAO ESPECIAL DA RECEITA DOMUNICIPIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS - SEMF

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO
MUNICIPIO

CÖDIGO DE CONTROLE: 324.922/22-00

CPFICNPJ: 12.436.746/0001-21
Contribuinte: MACEDO E MORAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Certificamos para os devidos fins de direito que, at& a presente data, constam em nome do
contribuinte acima identificado somente debitos vincendos, em curso de cobranca executiva em
que tenha sido efetivada a penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN
e art. 362 da Lei Complementar n° 4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e
inscrever em Divida Ativa quaisquer d&bitos que venham a ser posteriormente apurados em seu
nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar n? 4.974, de 26 de dezembro de 2016
(cödigo Tributärio do Municipio de Teresina).

Emissäo: Teresina-Pl, as 09:11:28 h, do dia 22/11/2022.
Validade: 20/02/2023
Certidäo sem validade para transferöncia de imövel em cartörio.

Observagöes:
-A aceitacäo desta declaracäo estä condicionada ä verificagäo de sua autenticidade na internet, no
endereco http://www.teresina.pi.gov.br
- Qualquer rasura ou emenda invalidarä este documento.
- Certidäo emitida conforme modelo definido no Anexo Il, do Decreto n® 11333/2011.

Cödigo autenticidade: 3D7E43D6D8B0FFD9
N° Via: 6
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PODER JUDICIÄRIO
STICA DO TRABALHO

CERTIDÄO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS
Nome: MACEDO E MORAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS {(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 12.436.746/0001-21
Certidäo n°: 1727730/2023
Expedicäo: 12/01/2023, äs 13:29:49
Validade: 11/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedicäo.

Certifica-se que MACEDO E MORAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS (MATRIZ EFILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 12.436.746/0001-21, NÄO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.Certidäo emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidacäodas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidäo säo de responsabilidade dosTribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidäo atesta a empresa em relacäoa todos os seus estabelecimentos, agäncias ou filiais.
A aceitacäo desta certidäo condiciona-se A verificacäo de suaautenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInternet http://www.tst.jus.br).Certidäo emitida gratuitamente.

INFORMACÄO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessärios ä identificacäo das pessoas naturais e juridicasinadimplentes perante a Justica do Trabalho quanto äs obrigacöesestabelecidas em sentenca condenatöria transitada em julgado ou emacordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aosrecolhimentos previdenciärios, a honorärios, a custas, 2emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execucäo de acordos firmados perante o Ministerio Püblico doTrabalho, Comissäo de Conciliacäo Previa ou demais titulos que, pordisposicäo legal, contiver forca executiva.



CAHX
CAIXA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrigäo: 12.436.746/0001-21
Razäo Social:MACEDO E MORAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS
Endereco: R MIGUEL ARCOVERDE 665 SALA B A M / JOQUEI / TERESINA /PL/

64048-330

A Caixa Econömica Federal, no uso da atribuicäo que Ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situagäo regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado näo servirä de prova contra cobranca de
quaisquer debitos referentes a contribuicdes e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigagöes com o FGTS.

Validade:26/12/2022 a 24/01/2023

Certificagäo Nümero: 2022122604141444418106

Informagäo obtida em 12/01/2023 13:23:52

A utilizacäo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificacäo de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E Ä DIVIDA ATIVA DA UNIÄO

Nome: MACEDO E MORAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS
CNPJ: 12.436.746/0001-21

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, & cerfificado que:

1. constam d&bitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Cödigo Tributärio Nacional (CTN), ou objeto de decisäo judicial que determina sua
desconsideraräo para fins de certificacäo da regularidade fiscal, ou ainda näo vencidos; e

2.näo constam inscricöes em Divida Ativa da Uniäo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidäo
negativa.

Esta certidäo & välida para o estabelecimento mafriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, paratodos os örgäos e fundos püblicos da administracäo direta a ele vinculados. Refere-se a situacäo do
sujeito passivo no ämbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigöes sociais previstasnas alineas 'a' a 'd' do parägrafo ünico do art. 11 da Lein 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitacäo desta certidäo estä condicionada & verificacäo de sua autenticidade na Internet, nos
enderecos http://www.gov.br> ou http://www.pgfn.gov.br>.

Certidäo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 13:27:49 do dia 12/01/2023 <hora e data de Brasilia>.
Valida ate 11/07/2023.
Cödigo de controle da certidäo: 40C9.4AAA.21DA.2D62
Qualquer rasura ou emenda invalidarä este documento.



ESTADO DO PIAUI
CÄMARA MIUNICIPAL DE TERESINA
Gabinete da Presidäncia

% 3 2

ATESTAMOS, para os devidos ins de direito, que Paule Cesar Matos de
do RG 391.045 SSP-FI e CPF 348.077.055-34, Söcio da enpresaMACEDO E MORAES SOCIEDADE DE. ADVOGADOS, pessoa juridica de direito

priwado, optante do simples nacional. inscrita no CNP] de 12.436.746/0001-21. com
seile na Rua Miguei Arcoverde n 665 Ba1rro !öque1 CJube, C1:P 64048-330, 1 esina-
Pl, presta servicos de Consultoria e Assessoria Legislaiva a esic Muncipio, näo
hat undo Fatos supervenientes que desabunem sua conduta isenica & profissional dentro
das padröes de qualidade e desempenho e que sempre sumpriu com sua obrigacäo, näo
havendo reclamagäo ou objecäo quanlo a qualidade de scus servicos. a1e a presente data.

Teresina-Pi, 07 de dezembro de 2020.

Jeavä Barbosate Carvalho Alencar
Presidenie da Cämar1 de Vereadores de Teresina



ATESTADO DE CAPACIADE TECNICA

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que Paulo Cesar Matos de
Moraes, portador do RG 891.045, SSP-Pl e CPF 348.077,053-34, socio da empresaMCEDO E MORAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS, pessoa juridica de diretio
Dede weine de TIADNE om
se.je na Rua Miguel Arcoverde. n0 665. Baisro Joquei Clube. CEP 64048-330, Teresina-

har endo {atos supervenientes que desabonem sua conduta teen1ca € prolissional dentro
de med de guide Is som,
havendo reclamacäo ou objegäo quanto A qualidade de seus servigos, ate a presente data.

Timen. Ma, 04 de dezembro de 20%.

Franeisco Helber Costa Guimaräcs
Presidente da Cäamara Municipal de T1mon - Maranhäo


